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ALEXANDRE CEZAR PEREIRA, já qualificado nos autos, responde à presente ação penal como incurso na sanção penal do artigo 304 do Código Penal e artigo 309, da lei 9.503/97, porque, segundo a denúncia: ´No dia 14 de março de 2013, por volta das 07h45min, na Ponte Presidente Costa e Silva, no Posto da Polícia Rodoviária Federal existente na Praça do Pedágio, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, fez uso de documento público falsificado, qual seja, Carteira Nacional de Habilitação, conforme se verificou no sistema Infoseg, no qual não consta CNH em nome do denunciado. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, o denunciado dirigia veículo automotor, em via pública, sem a devida Permissão para Dirigir ou Habilitação, gerando perigo de dano. Estava sendo realizada operação de rotina no local, quando o veículo do denunciado, um caminhão, foi parado pelos policiais, eis que trafegava em horário não permitido, tendo seus documentos pessoais e do veículo sido requisitados. Em pesquisa foi constatado que através do sistema INFOSEG, que a Carteira Nacional de Habilitação em nome do denunciado não constava. Além disso, através de exames visuais, não foi possível confirmar a autenticidade do documento. Cumpre que em consulta também se constatou a pendência de um mandado de prisão cível em desfavor do denunciado.´ A denúncia de fls. 02/02A, devidamente recebida em 07/05/2013, veio acompanhada do Auto de Prisão em Flagrante nº 1549/2013 da 77ª DP, donde se destacam as seguintes peças técnicas: APF, às fls. 02C. Termo de Declaração (PRF - ANDRÉIA SIMÕES), às fls. 03. Termo de Declaração (PRF - MARCOS VINICIUS), às fls. 04. Registro de Ocorrência nº 077-01549/2013, às fls. 05. Despacho de Flagrante, às fls. 07/08. Boletim de Ocorrências Policiais, às fls. 13. Auto de Apreensão (1 carteira nacional de habilitação), às fls. 14. FAC do acusado, às fls. 20, 36/41. Decisão de conversão da Prisão em Flagrante em Prisão preventiva, às fls. 20/21. Requerimento de Liberdade Provisória, às fls. 24/30 (docs. 31/34). Decisão concedendo Liberdade Provisória ao acusado, às fls. 45/46. Laudo de Exame de Documentos (1 carteira nacional de habilitação), às fls. 57/58. Controle de comparecimento mensal do acusado ao cartório, às fls. 62. Denúncia recebida, às fls. 63. Acusado devidamente citado e intimado, às fls. 66, tendo apresentado Resposta Preliminar, às fls. 59/60. AIJ realizada em 13 de junho de 2013, com oitiva da testemunha da acusação e interrogatório, conforme termos a seguir às fls. 73/76. O Ministério Público apresentou Alegações finais orais, dizendo que restaram comprovadas a autoria e materialidade do delito pelas provas carreadas nos autos, sendo a versão apresentada em Juízo pelo réu, fantasiosa. Requereu assim, a condenação do acusado. A defesa técnica apresentou Memoriais de Defesa às fls. 78/83, dizendo que não cabe a condenação do denunciado tendo em vista que não restou comprovada sua ciência de que a carteira de habilitação que possuía era falsa, faltando o elemento subjetivo do delito. Afirma que o denunciado agiu de boa fé, recaindo no erro de tipo invencível, pois acreditava que o documento era verdadeiro. Ainda, alega que não assiste razão quanto à imputação do art. 309 da Lei 9503/97, vez que o simples fato de dirigir veículo automotor sem habilitação não constitui crime, mas apenas infração administrativa. Requer a absolvição do réu e em caso de eventual condenação, que se observe sua primariedade. É o relatório. Decido. Trata-se de ação penal pública, na qual se imputa ao acusado a prática do injusto dos artigos 304 do Código Penal e 309, da lei 9.503/97, em razão do fato narrado na denúncia de fls. 02/02A, que passa a fazer parte desta decisão. Finda a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida na denúncia restou inteiramente comprovada, sendo certo que, o conjunto probatório é contundente e não deixa dúvidas quanto ao obrar criminoso do réu no que diz respeito ao cometimento dos injustos culpáveis. I - Do delito de uso de documento falso (art. 304, CP) A materialidade e autoria do delito restaram demonstradas pelas provas orais carreadas aos autos, pelo Auto de Apreensão de fls. 14 e Laudo de fls. 57/58, bem como pelo frágil depoimento do réu. Cabe ressaltar que o crime de uso de documento falso é crime formal, consumando-se com a simples apresentação do documento falso. Assim é o entendimento da jurisprudência: ´A Carteira Nacional de Habilitação que somente se confirma como falsa após acurado exame pericial não pode ser tida como de falsificação grosseira, a dar escudo à tese de absolvição para o seu portador, ao argumento de que não teria idoneidade para tipificar o crime do art. 304 do Código Penal. Se o motorista porta, para dirigir veiculo automotor, carteira falsa de habilitação, consuma o crime de uso de documento falso, incidindo nas penas do art. 304 do Código Penal. Sua exibição a pedido do policial é irrelevante ante o crime consumado. No uso de documento falso, o que exclui o dolo é a total ignorância da falsidade, e a dúvida a esse respeito constitui dolo eventual, que também satisfaz ao tipo penal.´ (TJMG, Processo 1.0024.99.155448-6/001, Rel. Sergio Braga, DJ 28/04/2004) Pela análise das provas carreadas nos autos e pelo interrogatório do denunciado de fls. 76, percebe-se que o mesmo tinha ciência, ou ao menos condições de duvidar quanto à veracidade de seu documento de habilitação. O denunciado afirmou em juízo que ´um funcionário do próprio DETRAN, de nome Diego, disse ao interrogado que resolveria o caso do mesmo e lhe entregaria a habilitação em duas semanas, por oitocentos reais´ e ainda que ´não participou de nenhuma aula teórica ou prática´. Ora, é notório que para receber a carteira de habilitação de veículos há que se passar tanto por aulas teóricas quanto práticas, fazendo ao final uma prova que ateste que o indivíduo tem condições de dirigir veículos automotores. O fato de um funcionário do DETRAN oferecer ao denunciado a carteira por oitocentos reais e que lhe seria entregue sem qualquer aula exigida é totalmente apto a ensejar dúvidas em qualquer pessoa quanto à veracidade de tal documento. Assim, não há que se falar de erro de tipo. A alegação defensiva importaria em verdadeira ausência de conhecimento da lei, o que é vedado pela ordem jurídica de regência. Neste sentido: ´APELAÇÃO. USO DE DOCUMENTO FALSO. Tipicidade. Tratando-se de documento cujo porte é obrigatório para quem pretenda dirigir veículo automotor, por comprovar que o portador está habilitado a fazê-lo, é irrelevante que a apresentação da carteira não tenha sido voluntária, mas feita a pedido dos guardas, pois, nessa oportunidade, o agente fez uso do documento que sabia falso. Elemento normativo do tipo. Para se fazer uso de um documento inautêntico é necessário que ele tenha sido falsificado anteriormente. Ausência do elemento subjetivo. Erro do tipo. Não pode alegar que ignorava que sua carteira nacional de habilitação era falsa, ou querer fazer crer que sua conduta decorria do fato de supor ausentes elemento ou circunstância da figura típica incriminadora ou permissiva, quem, mediante pagamento, a obtém de estranho sem realizar exame teórico e prático. Falsificação grosseira. Não é grosseira a falsificação de CNH que pode iludir terceiros como se idôneo fosse. Recurso a que se nega provimento´. (Proc. Nº 2003.050.03740 - APELACAO CRIMINAL. DES. MANOEL ALBERTO - Julgamento: 23/03/2004 - TJ/RJ - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) Não há dúvidas de que o agente agiu com o dolo próprio da espécie, porquanto poderia e deveria comportar-se de forma diversa. Inequívoca a má-fé na conduta perpetrada. II - Do delito de direção sem habilitação (art. 309 da Lei 9504/97 - CTB) A autoria e materialidade desse delito também ficaram demonstradas, através do APF de fls. 02C, bem como pelos depoimentos dos policiais que realizaram a prisão flagrancial prestados em sede policial e em Juízo. Com efeito, compulsando-se os autos, pode-se constatar que o acusado fez uso de documento público falso, frisando-se, ainda, que ao conduzir o veículo sem a devida habilitação, gerou efetivo perigo de dano. Cumpre mencionar que o crime em tela é de perigo concreto, ou seja, não se exige um prejuízo efetivo ao bem jurídico tutelado, mas é fundamental a demonstração da probabilidade da ocorrência do dano, isto é, exigem apenas o dano em potencial. Na presente demanda, percebe-se que o acusado dirigia um caminhão, um veículo de grande porte, que exige grande habilidade de manejo, pela Ponte Presidente Costa e Silva, tendo, assim, colocado em risco sua vida e a de outras várias pessoas. Registre-se, por derradeiro, com relação a ambos do crimes imputados, que o acusado é culpável, eis que imputável e estava ciente do seu agir, devendo e podendo dele ser exigido comportamento de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. ISTO POSTO, impõe-se a condenação de ALEXANDRE CEZAR PEREIRA pela prática do injusto dos artigos 304 do Código Penal e 309, da lei 9.503/97. Assim, atenta ao que determina o art. 68 do Código Penal, passo a aplicar-lhe a pena que reputo necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime. QUANTO AO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 304 DO CP: Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, verifica-se que não há circunstâncias capazes de fixar a pena além do mínimo. Não há outras razões legais para alteração da reprimenda. Sendo assim, fixo a pena final em 02 (dois) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 DIAS-MULTA. QUANTO AO CRIME DO ART. 309 DA LEI Nº 9.503/97 Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, verifica-se que não há circunstâncias capazes de fixar a pena além do mínimo. Não há outras razões legais para alteração da reprimenda. Sendo assim, fixo a pena final em 06 (seis) MESES DE DETENÇÃO. EX POSITIS, CONDENO ALEXANDRE CEZAR PEREIRA, qualificado nos autos, a 02 (dois) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (dez) DIAS-MULTA no valor mínimo legal, como incurso nas penas do art. 304 do Código Penal e a 06 (seis) MESES DE DETENÇÃO, como incurso no art. 309, caput, da Lei, n. 9.503/97, ambos na forma do art. 69 do Código Penal. O regime inicial da pena prisional será o ABERTO. Com base no disposto no art. 44 do Código Penal, SUBSTITUO a pena prisional por DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS, sendo uma de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE e outra de LIMITAÇÃO DE FIM DE SEMANA, remetendo os autos a CPMA. Concedo ao acusado o direito de recorrer em liberdade. Condeno o réu nas custas e taxas processuais. Após trânsito em julgado, expeça-se Carta de Sentença e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. P.R.I.C.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 09.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
